
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 323, DE 2019


De autoria do nobre Deputado Arthur do Val, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a contratação de seguro-garantia de execução de contrato pelo tomador em favor do Poder Público, em todos os contratos públicos de obras e de fornecimento de bens ou de serviços cujo valor seja igual ou superior ao limite mínimo previsto no artigo 22, inciso II (Tomada de Preços), da Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 (Lei das Licitações).

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de relatora designada, entendemos que, apesar das louváveis intenções que nortearam seu autor, o projeto não pode prosperar, em razão de sua inconstitucionalidade. 

Nosso entendimento está pautado, essencialmente, na proibição de invasão de competências atribuídas à União, a quem compete, por força do artigo 22, inciso XXVII da Constituição Federal, dispor sobre normas gerais de licitação e contratação. 

Em que pese incumbir aos Estados dispor sobre normas específicas dos contratos administrativos e licitações, a propositura ora analisada extrapola a esfera estadual.

Deve-se consignar que, atualmente, em complementaridade à Lei Federal n° 8.666, de 1993, existe a Lei Estadual n° 6.544, de 1989, que dispõe sobre licitações no âmbito do Estado. Em uma análise superficial seria possível afirmar que não há impedimento para que esta Casa Legislativa modifique o texto normativo estadual, tendo em vista, ademais, que não se trata de iniciativa privativa do Poder Executivo. Ocorre que, ao restringir as modalidades de garantia, a propositura acaba por contrariar a disciplina geral das licitações, estabelecida pela Lei Federal n° 8.666, de 1993, que prevê:
Art. 56.  A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.
§ 1o  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;  

II - seguro-garantia;  

III - fiança bancária. 

§ 2o  A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3o deste artigo.

§ 3o  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.

§ 4o  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5o  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

A lei federal faculta ao contratado a escolha de uma das modalidades de garantia. Nessa senda, cumpre destacar que o custo financeiro de cada uma dessas garantias é distinto a depender das circunstâncias do caso concreto. De modo que, a previsão de três modalidades tem sua razão de ser, sendo que a limitação pretendida poderia impactar os custos contratuais entre a Administração e os particulares.

Assim, tendo em vista que a competência constitucionalmente repartida para disciplinar licitações e contratos é concorrente, cabendo ao Ente Federal o estatuto geral e restando aos Estados as normais mais específicas, forçoso concluir que a restrição local às formas possíveis de garantia previstas no Estatuto das Licitações contraria as disposições gerais que vigoram em nível nacional.

Ademais, além do obstáculo que se verifica quanto à competência, destacamos ainda as implicações econômicas nas contratações da Administração, uma vez que a obrigatoriedade de adoção do seguro como garantia leva ao inevitável aumento dos custos, tendo em vista que se faz necessário integrar terceiro à relação jurídica, a fim de que este se responsabilize pelo objeto contratado. Nessa esteira, cumpre lembrar que os contratos de seguro acabam por onerar desproporcionalmente determinadas contratações. Portanto, do ponto de vista da gestão administrativa, a medida pretendida possui o potencial de ocasionar engessamento da Administração Pública.

Por fim, cumpre mencionar que a exigência de apólice de seguro-garantia como requisito na fase de habilitação pode, em tese, restringir a concorrência para contratações de grande vulto, em detrimento dos princípios da eficiência e da economicidade, norteadores de qualquer processo licitatório. 



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 323, de 2019.



Sala das Comissões, em 

Deputada MARINA HELOU

RELATORA
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